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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE NO ATO 
CONTESTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patentes que justifiquem a 
superação do enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. "A representação, nos crimes de ação penal pública 
condicionada, prescinde de formalidades. Dessa forma, pode ser 
depreendida do boletim de ocorrência e de declarações prestadas em 
juízo (AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021)" (AgRg no 
RHC n. 168.517/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 10/10/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE NO ATO 
CONTESTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patentes que justifiquem a 
superação do enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. "A representação, nos crimes de ação penal pública 
condicionada, prescinde de formalidades. Dessa forma, pode ser 
depreendida do boletim de ocorrência e de declarações prestadas em 
juízo (AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021)" (AgRg no 
RHC n. 168.517/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 10/10/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J V F R contra decisão 

da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ (fls. 151/153) que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 

210, do Regimento Interno do STJ – RISTJ, tendo em vista o óbice decorrente da 

aplicação analógica da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

No recurso, a defesa sustenta a operação de flagrante ilegalidade capaz de 

ensejar a superação da Súmula n. 691/STF, consistente no ajuizamento de ação penal 

que imputa crime de estelionato sem a devida condição de procedibilidade consistente 

na representação do ofendido, exigida a partir da edição da Lei n. 13.964/2019.

Requer a reforma da decisão agravada "para sobrestar, ou seja, trancar o 

procedimento nº 0801082-93.2024.8.19.0064, com o consequente arquivamento do 
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inquérito policial nº 091-02146-2019, bem como o desbloqueio das contas bancárias da 

agravante, tendo em vista a ausência de condição objetiva de procedibilidade, ou seja, 

a representação, conforme art. 171, § 5º, do CP e que ao final seja concedida de forma 

definitiva a ordem de Habeas Corpus, nos termos do art. 660, §4ª, do CPP" (fl. 170).

Não retratada a decisão, foi determinada a distribuição (fl. 173).

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo não conhecimentou ou 

pelo desprovimento do agravo (fls. 193/200).

É o relatório.

VOTO

A decisão monocrática contestada deve ser integralmente mantida, porquanto a 

defesa não se desincumbiu do ônus de delinear argumentos novos hábeis a ensejar 

sua desconstituição, contexto muito bem observada pelo MPF no parecer lançado nos 

autos. 

Não fosse o bastante, ao se perquirir os documentos carreados ao feito, verifica-

se a higidez da decisão agravada, assim redigida:
 
"Constata-se, desde logo, que a pretensão não 

pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do 
STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.
2. [..]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

In casu, não visualizo manifesta ilegalidade a 
autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, pois trata-se de matéria sensível e que 
demanda maior reflexão, sendo prudente, portanto, 
aguardar o julgamento definitivo do habeas corpus
 impetrado no tribunal de origem antes de eventual 
intervenção desta Corte Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus." (fls. 151/153). 

 
Como referido, não é possível extrair manifesta ilegalidade que autorize 

excepcionar aplicação da Súmula n. 691/STF, tratando-se a controvérsia suscitada de 

matéria sensível e que demanda maior reflexão, sendo prudente aguardar o julgamento 

definitivo do writ impetrado no tribunal de origem antes de eventual intervenção do STJ.

Em acréscimo, consta da decisão proferida pela Desembargadora Relatora que 

"a lesada compareceu à delegacia (R. O. 091/02146/2019), lá sendo ouvida, dando-se 

início as investigações, o que demonstra claramente a sua intenção de ver a autora do 

crime processada criminalmente" (fl. 147).

Nessa conjuntura, ao menos neste momento processual, não se divisa a 

operação de qualquer teratologia ou ilegalidade patente, sobretudo porque esta Corte 

Superior tem conferido primazia ao princípio da instrumentalidade das formas 

relativamente à representação de vítima nos crimes de estelionato. Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MEDIDA EXCEPCIONAL. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO ART. 171, §5º, DO CÓDIGO PENAL, 
INCLUÍDO PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). REPRESENTAÇÃO. VITÍMA MAIOR DE 70 

Documento eletrônico VDA42202218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/06/2024 14:44:34
Código de Controle do Documento: e75289fc-df8e-4d8d-9bd9-510da6135042



ANOS. ATO QUE PRESCINDE DE MAIORES 
FORMALIDADES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1 Consolidou-se, nesta Superior Corte de Justiça, 
entendimento no sentido de que o trancamento da 
persecução penal ou de inquérito policial, em sede 
de habeas corpus, constitui medida excepcional, somente 
admitida quando restar demonstrado, sem a necessidade 
de exame do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 
conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou 
a ausência de indícios suficientes da autoria ou prova da 
materialidade.

2. Não que há se falar em ocorrência de causa 
extintiva de punibilidade (decadência), uma vez que uma 
das vítimas era maior de 70 anos à época dos fatos, 
atraindo exceção prevista no art. 171, § 5º, IV, do Código 
Penal.

3. Não se pode desconsiderar que a outra vítima 
manifestou interesse na ação penal tão logo soube da 
possível fraude, razão pela qual não se vislumbra, na 
hipótese, ausência de justa causa em virtude da 
alegada ausência de condição de procedibilidade 
consistente na exigência de representação da vítima 
para o delito de estelionato.

4. A representação, nos crimes de ação penal 
pública condicionada, prescinde de formalidades. 
Dessa forma, pode ser depreendida do boletim de 
ocorrência e de declarações prestadas em juízo (AgRg 
no REsp 1.912.568/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe 30/4/2021).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 168.517/PR, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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